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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 8.327 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 3/2018

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.327, de 10 de dezembro
de 2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda à Constituição que “acrescenta à
Constituição do Estado o art. 211 – A, bem como dispõe sobre a criação do Conselho de Governança

”.Fiscal do Estado, estabelece sua composição e competências.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

As responsabilidades na gestão fiscal é um dever de todos os poderes e órgãos, de
todas as esferas da administração pública, nos termos do art. 1º e parágrafos 1º,
2º e 3º da Lei da Responsabilidade Fiscal, e deve constituir um valora ser
cultivado por todos os que administram recursos públicos, notadamente pelos
chefes de poderes, do Ministério Público, da Defensoria Geral e do Tribunal de
Contas. Assim:

 

Considerando o disposto no art. 67 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei da
Responsabilidade Fiscal), que prevê que o acompanhamento e a avaliação, de
forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão fiscal serão
realizados por conselho de gestão fiscal, sendo que embora passados 18 anos da
Lei, não foi constituída tal instância a nível nacional; Considerando que o
equilíbrio do tesouro estadual é condição precípua para o funcionamento
adequado de todas as instituições e para o investimento público; Considerando
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que para a otimização e segurança da manutenção do equilíbrio tesouro
estadual, se apresenta necessária uma ação coordenada e compartilhada na
esfera por todos os poderes e órgãos responsáveis pela gestão fiscal;

 

Considerando que o novo Regime Fiscal do Estado estabelecido pela Emenda
Constitucional nº 88/2016, reclama para a sua efetividade, um acompanhamento
integrado pelos responsáveis por seu cumprimento;

 

Considerando o disposto no Art. 190-A da Constituição do Estado do ceará, que
estabelece que os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário mantenham, de
forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de avaliar o
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas
de governo e dos orçamentos do Estado;

 

Encaminho o projeto em comento, que prevê a edição de lei de iniciativa do
Poder Executivo estabelecendo normas de finanças   no âmbito públicas do
Estado, como medida de sustentabilidade das contas públicas, ao passo que cria
também um instância colegiada, compartilhada intrapoderes, para a defesa e a
promoção de uma gestão fiscal e sustentável.

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Pelo modelo federativo adotado no Brasil, os Estados-membros possuem autonomia, o que conduz à
possibilidade de se auto-organizarem, produzindo suas próprias normas (autolegislação), de acordo com a
Constituição Federal. Disto resulta a possibilidade de criar sua Constituição Estadual e demais
dispositivos infraconstitucionais para tratar das matérias que lhes são afeitas, sempre em vistas de seus
interesses regionais.

 

Entretanto, a Constituição do Estado não está fadada a permanecer estática diante da necessidade de
atualização e reorganização de seu texto. Conforme os novos reclames sociais, econômicos e políticos,
ela pode ser alterada através de emendas, obedecidos critérios mais rígidos de modificação, se
comparados às normas infraconstitucionais.

 

Tais critérios estão previstos no artigo 59, da Constituição do Estado do Ceará, quais sejam: proposta de
um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; ; de mais dado Governador do Estado
metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros
e; de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores.
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Além de estipular os legitimados ativos à alteração constitucional, seu § 4° prevê um núcleo intangível
(cláusulas pétreas), sobre o qual não se admite proposta de emenda tendente à alteração constitucional
nem aquela tendente a abolir autonomia dos Municípios; o voto direto, secreto, universal, igual e
periódico; e a independência e harmonia dos Poderes.

 

Portanto, de logo, constata-se que presente proposta de emenda constitucional foi subscrita pelo Chefe do
Poder Executivo Estadual, restando atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59, da Constituição
Estadual. Outrossim, é fácil notar que a propositura em comento não se enquadra nas vedações
estabelecidas no § 4°, do já citado art. 59 da Lei Estadual maior.

 

Diante dessas explanações e voltando as atenções ao presente projeto de lei ordinária, é induvidoso que o
Estado do Ceará tem competência para legislar concorrentemente com União e Distrito Federal sobre
questões que tratam de , como previsto no artigo 24, inciso I, da CF/88.direito financeiro

 

Verifica-se, ainda, que a matéria tratada coaduna-se com o art. 60, § 2°, da Constituição Estadual, que
atribuiu iniciativa privativa ao Governador do Estado para dispor sobre o funcionalismo público estadual,
organização administrativa do ente, bem como para dispor sobre matéria orçamentária, como se vê in

:verbis

 

Art. 60 (omissis)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades d
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

e)matéria orçamentária.

 

Ademais, tratando do âmbito material da propositura de emenda constitucional, cumpre ressaltar que a
Lei Complementar n° 101/00 trata das normativas gerais atinentes à responsabilidade na gestão da coisa
pública, estabelecendo os requisitos necessários para uma gestão fiscal responsável, que obriga todos os
poderes dos entes federados:
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Art. 1 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadaso

para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no  Capítulo II do Título
VI da Constituição.

§ 1 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada eo

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a
renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e
outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

 

Ademais o art. 67 da Lei Complementar n° 101/2000 impõe a criação de um conselho de gestão fiscal
que seria responsável pelo acompanhamento e avaliação, de forma permanente, da política e
operacionalização da gestão fiscal, porém nunca foi criado em nível nacional.

 

Art. 67.O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da
operacionalidade da gestão fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal,
constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de Governo, do
Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando
a:

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação;

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e
execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do
endividamento e na transparência da gestão fiscal;

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das
prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que
trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos
Municípios, bem como outros, necessários ao controle social;

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos.

§ 1 O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação eo

reconhecimento público aos titulares de Poder que alcançarem resultados
meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática
de uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar.

§ 2 Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho.o

 

Assim sendo, tratando-se de competência concorrente, e não tendo a União efetivado a concretização da
norma em comento, podem os Estados legislar plenamente sobre o assunto, atendidos os mandamentos
contidos na lei geral, de modo a ser salutar a criação do Conselho de Governança Fiscal do Estado do
Ceará:
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Em face do exposto, entendemos que a PEC remetida por intermédio da mensagem n° 8327/2018, de
autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais, razão pela qual somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação
nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 13 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
dezembro de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 13/12/208

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 03/2018

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.327 - ACRESCENTA O
ART. 211-A À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, QUE CRIA O
CONSELHO DE GOVERNANÇA FISCAL DO ESTADO, E O
ART. 43-A, AOS ATOS DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA
CONSTITUIÇÃO.

 

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de Proposta de Emenda Constitucional nº 03/2018, oriunda da mensagem nº 8.327/2018 do 
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposta que
“ACRESCENTA O ART. 211-A À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, QUE CRIA O CONSELHO
DE GOVERNANÇA FISCAL DO ESTADO, E O ART. 43-A, AOS ATOS DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS DA CONSTITUIÇÃO.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A proposta sob análise consta de 03 (três) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 59, inciso II, Art. 60, §2º, alíneas “b, c, e” e Art. 88, incisos
III e VI da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia
Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de mais da metade das Câmaras Municipais,
manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus
membros.

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

(...)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

 

Através desta Proposta, pretende-se, adotar normas de finanças no âmbito do Estado, como medida de
sustentabilidade das contas públicas, ao passo que cria também um instância colegiada, compartilhada
intrapoderes, para a defesa e a promoção de uma gestão fiscal e sustentável.

Importante salientar que em matéria de controle prévio de constitucionalidade, a matéria da proposição
tem que passar pelo crivo das limitações materiais à alteração constitucional, ou seja, indispensável se faz
analisar se as alterações propostas contraria os dispositivos do art. 60, §4º, CRFB e do art. 59, §4º,
Constituição Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Omissis

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda
tendente a abolir:

I - a forma federativa de Estado;

II - o voto direto, secreto, universal e periódico;

III - a separação dos Poderes;

IV - os direitos e garantias individuais.

 

Art. 59. Omissis

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise
modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem
aquela tendente a abolir:
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I – Autonomia dos Municípios

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e a harmonia dos Poderes.

 

Não constatamos nenhum dispositivo na presente proposta de emenda constitucional que contrarie
matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas presentes na Carta Magna, nem na Constituição Estadual.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de emenda constitucional,
não há qualquer propositura em regime de tramitação ou emenda constitucional aprovada no Estado do
Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda Constitucional nº
 de autoria do 03/2018 Poder Executivo do Estado do Ceará.

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
19/12/2018

APROVADO EM VOTAÇÃO NO PRIMEIRO TURNO NA 4ª (QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,  EM 17.12.18.

DEPUTADO AUDIC MOTA
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